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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 1.545, DE 21 DE AGOSTO DE 2013. 

 

Aprova o Plano de Ação da Rede de Cuidados 

à Pessoa com Deficiência do SUS-MG. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - CIB-

SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 12.466, de 

agosto de 2011 e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes;  

- Decreto Federal nº 7.508, de 28 de julho de 2011, que regulamenta a lei 8080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde – SUS, o planejamento da 

saúde, assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

- o Decreto Federal n° 7.612, de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional dos Direitos da 

pessoa com Deficiência-Plano Viver sem Limites;  

- a Portaria GM/MS nº 793, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde;  

- a Portaria GM/MS n° 835, de 25 de abril de 2012, que institui incentivos financeiros de 

investimento e de custeio para o Componente Atenção Especializada da Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.272, de 24 de outubro de 2012, que institui a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência no SUS/MG e da outras providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.402, de 19 de março de 2013, que aprova a alteração do Art. 2º 

da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.147, de 16 de maio de 2012, que institui o Grupo Condutor 

Estadual da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS-MG; 

- a necessidade de organizar e regulamentar o atendimento à saúde da pessoa com deficiência;  

- a necessidade de qualificação do atendimento em saúde da pessoa com deficiência;  

- a necessidade de planejar e priorizar o foco da assistência em saúde no acompanhamento dos 

neonatos de risco e na intervenção precoce, visando o diagnóstico, tratamento precoce e a 

prevenção de deficiências;  

- a necessidade de um enfoque intersetorial com as demais políticas sociais, trabalhistas e 

educacionais na atenção integral a saúde das pessoas com deficiência; e 

 - a aprovação da CIB-SUS/MG em sua 194ª Reunião Ordinária, ocorrida em 21 de agosto de 

2013. 
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1 º Fica aprovado o Plano de Ação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS-

MG, nos termos do Anexo Único desta Deliberação. 

 

Art. 2º Esta Deliberação entre em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

 

 

Belo Horizonte, 21 de agosto de 2013. 

 

 

ANTÔNIO JORGE DE SOUZA MARQUES 

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, GESTOR DO SUS/MG E 

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO ÚNICO DA DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 1.545, DE 21 DE AGOSTO DE 

2013 (disponível no sítio eletrônico www.saude.mg.gov.br). 
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PLANO ESTADUAL DA REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA EM MINAS 

GERAIS 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O Plano Estadual da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência em Minas Gerais tem como 

objetivo explicitar os problemas relacionados às diversas deficiências de forma a definir prioridades para 

proposição de medidas e ações reais que facilitem o acesso eqüitativo dos usuários aos serviços do 

Sistema Único de Saúde – SUS, desenhado e integrados em rede de cuidados e com atenção em todos 

os níveis de complexidade. O foco está na melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, 

reinserção social e no mercado de trabalho, promoção da saúde, prevenção de problemas/agravos, 

detecção precoce de doenças e reabilitação do usuário. 

O Plano constitui-se como instrumento fundamental para traçar metas que alcancem a 

integralidade da assistência oferecida às pessoas com deficiência no Estado de Minas Gerais 

redefinindo o modelo assistencial realizado pelas unidades prestadoras de serviços que compõem a 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS-MG e estabelecendo parcerias com as 

universidades, órgãos do governo e a própria sociedade civil. 

O SUS se concretiza a partir de ações das três esferas de Governo, com responsabilidades e 

competências compartilhadas entre si. As ações que serão estabelecidas nesse Plano envolvem a 

participação e compromisso dos Governos Federal, Estadual e Municipais. 

 

2. ENTENDENDO A DEFICIÊNCIA  
 

A deficiência faz parte da condição humana, quase todas as pessoas terão uma deficiência 

temporária ou permanente em algum momento de suas vidas, e aqueles que sobreviverem ao 

envelhecimento enfrentarão dificuldades cada vez maiores com a funcionalidade de seus corpos. A 

maioria das grandes famílias possui um familiar deficiente e muitas pessoas não deficientes assumem 

responsabilidades de prover suporte e cuidar de parentes e amigos com deficiência.  
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A deficiência é complexa, dinâmica, multidimensional e questionada. Nas últimas décadas o 

movimento das pessoas com deficiência, juntamente com inúmeros pesquisadores das ciências sociais 

e da saúde, tem identificado o papel das barreiras físicas e sociais para a deficiência. 

Evidências sólidas ajudam a tomar decisões bem informadas sobre programas e políticas 

públicas. Compreender o número de pessoas com deficiência e suas circunstancias pode melhorar os 

esforços para remover barreiras incapacitantes e prover serviços que permitam o aumento da 

participação social das pessoas com deficiência.  

 

2.1. Deficiência  
 

O conceito relativo a essa população tem evoluído com o passar dos tempos, acompanhando, de 

uma forma ou de outra, as mudanças ocorridas na sociedade e as próprias conquistas alcançadas pelas 

pessoas com deficiência. 

Desta forma, o objetivo principal da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência é a criação, 

ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou 

permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 
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3. DADOS EPIDEMIOLÓGICOS 
 

Dados epidemiológicos são importantes para destacarmos o impacto das deficiências na 

sociedade e definirmos políticas públicas eficientes para prevenir, detectar e conduzir resolutivamente 

práticas para solucionar esses problemas. 

Segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, no Brasil, 

45.606.048 milhões de brasileiros declararam ter alguma deficiência. O número representa 23,9% da 

população do país. O Censo Demográfico de 2010 pesquisou as deficiências visual, auditiva, mental e 

motora e seus graus de severidade. A deficiência visual foi a que mais apareceu entre as respostas dos 

entrevistados e chegou a 35,7 milhões de pessoas. A deficiência motora foi a segunda mais relatada 

pela população com mais de 13,2 milhões de pessoas que afirmaram ter algum grau do problema, o que 

equivale a 7% dos brasileiros. Cerca de 9,7 milhões declaram ter deficiência auditiva (5,1%). A 

deficiência mental ou intelectual foi declarada por mais de 2,6 milhões de brasileiros. Em Minas Gerias 

os números divulgados pelo IBGE foram: 

Tipo de 

deficiência 

Severidade Estado de Minas 

Gerais-Pessoas 

Visual 

 

Não consegue de modo algum(1) 45.015 

Grande dificuldade(2) 591.313 

Alguma dificuldade(3) 2.703.412 

Auditiva 

 

Não consegue de modo algum(4) 32.355 

Grande dificuldade(5) 199.251 

Alguma dificuldade(6) 769.738 

Motora 

 

Não consegue de modo algum(7) 78.615 

Grande dificuldade(8) 404.448 

Alguma dificuldade(9) 895.153 

Intelectual Geral(10) 300.676 

Fonte: http://www.censo2010.ibge.gov.br/amostra/; acesso em 10/08/2012 às 11:00 horas. 
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Os dados representam 30,04% da população do Estado de Minas Gerais que possuem algum tipo 

de deficiência, no entanto, deve-se ter claro que os critérios para definição de deficiência adotados pelo 

IBGE incluíram no universo de pessoas com deficiência aqueles que alegaram “alguma”, “grande” ou 

“total” dificuldade funcional.  

Em comparação às outras deficiências, a deficiência visual está entre as mais recorrentes no Estado. 

Provavelmente, este número se deve ao fato de a pesquisa censitária considerar como deficiência visual 

aqueles que possuem “alguma” ou “grande” dificuldade para enxergar e não se encaixam, 

necessariamente, aos critérios definidos pelo Decreto nº 5.296 de 2 de dezembro de 2004, que 

considera que a pessoa com baixa visão é aquela que não apresenta melhora  após tratamento e/ou 

correção óptica.  

Diante dos dados apurados, é difícil definir exatamente quem são as pessoas que apresentam algum 

tipo de deficiência permanente, temporária ou intermitente, contudo, vale ressaltar que o Grupo 

Condutor Estadual considera como público alvo dos serviços do componente especializado, 

prioritariamente, as pessoas que declararam “grande” ou “total” dificuldade visual, auditiva ou motora. 

 

4. PLANO DIRETOR DE REGIONALIZAÇÃO 
 

O Estado de Minas Gerais possui 853 municípios. O Plano Diretor de Regionalização – PDR - 

divide o Estado em 13 regiões ampliadas de saúde e 77 regiões de saúde, conforme Deliberação 

CIB/SUS-MG n° 1.219, de 21 de agosto 2012, que institui as Regiões de Saúde no âmbito do Sistema 

Único de Saúde (SUS) para o Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.  

 A extensão territorial é de 586.528,293 km2 e a população de 20.033.665 habitantes segundo 

IBGE 2010. Foram estabelecidos referências para a organização dos serviços conforme a densidade 

tecnológica por nível e as necessidades em cada região. Foi observada a otimização dos recursos 

financeiros, de forma a atender maior número de pessoas sem, no entanto, gerar desperdícios. O 

objetivo deste Plano é garantir o acesso dos cidadãos em todos os níveis de assistência e com 

atendimento o mais próximo possível de sua residência, conforme o conjunto de ações e serviços 

necessários à solução de seus problemas de saúde. O usuário do sistema deve minimamente encontrar 

serviços de atenção primária em seu município, de atenção secundária dentro da região de saúde a que 
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pertence, tendo que recorrer às regiões ampliadas de saúde apenas para procedimentos de alta 

complexidade. 

 

5. REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO SUS-MG  
 

A partir das Portarias MS/GM n°793/2012 e 835/2012 que instituem a Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência no SUS e os incentivos financeiros de investimento e de custeio para o Componente 

Atenção Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no SUS respectivamente, o 

Estado de Minas Gerais propõe a organização da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

considerando as normas/ legislações, a Programação Pactuada Integrada, o Plano Diretor de 

Regionalização, a Política de Redes de Atenção à Saúde e a intersetorialidade governamental. 

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficência visa a garantia de acesso e a integralidade da 

assistência oferecida pelo SUS, bem como a articulação de todos os componentes da referida Rede.  

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência estará especialmente articulada com as Secretaria 

de Estado de Trabalho, da Ciência e Tecnologia, da Educação e da Assistência Social. As Secretarias 

de Estado de Trabalho e da Ciência e Tecnologia favorecerão respectivamente a oferta de cursos sobre 

cidadania e qualificação para o mercado de trabalho e o incentivo ao desenvolvimento de tecnologias 

assistivas que contribuem para o processo de habilitação/reabilitação da pessoa com deficiência. 

As Secretarias de Estado de Cultura, Esportes, Planejamento, Transporte e Obras Públicas 

estarão envolvidas com ações específicas em suas áreas proporcionando acessibilidade, monitoramento 

e inclusão social. 

A Secretaria de Estado de Saúde, em parceria com instituições de ensino e pesquisa, incentivará e 

apoiará o desenvolvimento e elaboração de pesquisas voltadas para as pessoas com deficiência, 

estudos das práticas aplicadas pelos diversos serviços do SUS e ações inovadoras no âmbito de 

políticas públicas. 

A Portaria GM/MS n° 793/2012 estabelece no Art. 11 que a Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência se organizará nos seguintes componentes: 

I - Atenção Primária; 
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II- Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em 

Múltiplas Deficiências e Saúde Bucal; e 

III- Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência. 

Parágrafo único. Os componentes da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência serão 

articulados entre si, de forma a garantir a integralidade do cuidado e o acesso regulado a cada ponto de 

atenção e/ou aos serviços de apoio, observadas as especificidades inerentes e indispensáveis à 

garantia da equidade na atenção a estes usuários. 

A Proposta para a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS-MG é conduzir a 

implantação da rede fortalecendo e qualificando os profissionais da Atenção Primária, sendo este o 

ponto de atenção ordenador do sistema. Para tal, a SES publicará a Linha Guia de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência, com linguagem prática e equânime, garantindo a identificação de sinais de riscos para 

as deficiências, definindo fluxos de encaminhamento entre os pontos de atenção à saúde do SUS-MG e 

orientações importantes de auto cuidado. 

As Equipes de Saúde da Família (ESF) atuam com ações de promoção da saúde, prevenção, 

recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais freqüentes, e na manutenção da saúde dos 

usuários. Minas Gerais possui o maior número de Equipes de Saúde da Família implantadas no Brasil. 

Segundo dados do Ministério da Saúde, em junho de 2013, em Minas Gerais havia 4.393 Equipes de 

Saúde da Família implantadas em 846 municípios, perfazendo uma cobertura de 72,31% da população. 

Os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) foram criados pelo Ministério da Saúde em 2008 

com o objetivo de apoiar a consolidação da Atenção Básica no Brasil, ampliando as ofertas de saúde na 

rede de serviços, assim como a resolutividade, a abrangência e o alvo das ações. Atualmente 

regulamentados pela Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, os NASFs configuram-se como 

equipes multiprofissionais que atuam de forma integrada com as equipes de Saúde da Família, 

permitindo a realização de discussões de casos clínicos, o atendimento compartilhado entre 

profissionais tanto na Unidade de Saúde como nas visitas domiciliares, a construção conjunta de 

projetos terapêuticos e a ampliação e qualificação das intervenções no território e na saúde. 

Existem duas modalidades de NASF: o NASF 1 que deverá ser composto por no mínimo cinco das 

profissões de nível superior (Psicólogo; Assistente Social; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; 

Profissional da Educação Física; Nutricionista; Terapeuta Ocupacional; Médico Ginecologista; Médico 

Homeopata; Médico Acupunturista; Médico Pediatra; e Médico Psiquiatra) e o NASF 2 que deverá ser 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2488_21_10_2011.html
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composto por no mínimo três profissionais de nível superior de ocupações não-coincidentes (Assistente 

Social; Profissional de Educação Física; Farmacêutico; Fisioterapeuta; Fonoaudiólogo; Nutricionista; 

Psicólogo; e Terapeuta Ocupacional), vinculado a no mínimo 03 Equipes Saúde da Família, fica vedada 

a implantação das duas modalidades de forma concomitante nos Municípios e no Distrito Federal. 

Segundo os dados do CNES, até julho de 2013, existem 192 ENASF 1, 91 ENASF 2 e 43 equipes de 

NASF Intermunicipal. 

Para a efetiva articulação da Rede de Cuidados serão utilizados como estratégia os pontos 

logísticos, denominados Juntas Reguladoras, utilizados como mecanismos de garantia de acesso, 

equidade no atendimento conforme pactuação dos procedimentos na PPI, monitoramento dos 

indicadores de qualidade dos serviços,  encaminhamento dos usuários conforme fluxos de referência e 

contrarreferência estabelecidos e inclusão dos usuários. 

As Juntas Reguladoras são constituídas obrigatoriamente por profissionais da saúde,  podendo 

agregar profissionais da área da educação e assistência social. A parceria com essas áreas visa a 

integralidade da assistência, inclusão escolar e social, apoio as famílias, segurança do envelhecimento 

saudável e garantia de assistência eficiente e monitorada. 

Os serviços especializados que compõem a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência terão 

seus fluxos de referência e contra-referência, diretrizes e indicadores de qualidade pactuados na 

deliberação CIB-SUS-MG n° 1272/2012 e posteriores legislações específicas. 

O Art. 7º da Portaria GM/MS nº 793/2012 diz que a adesão à Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência está estruturada da seguinte forma: 

I - instituição de Grupo Condutor Estadual de Cuidados à Pessoa com Deficiência, coordenado 

pela Secretaria de Saúde estadual ou distrital, Conselho de Secretários Municipais de Saúde 

(COSEMS), com apoio institucional do Ministério da Saúde; e  

II - homologação da região inicial de implementação da Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência na CIB ou no CGSES/ DF. 
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O Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS-MG, considerou o 

PDR, a necessidade de cobertura em todas as modalidades em reabilitação nas regiões ampliadas de 

saúde, vazios assistenciais e a qualificação de serviços de reabilitação que já encontram-se habilitados. 

Dessa forma, a região ampliada do Jequitinhonha foi elegida como prioritária para habilitação do 

primeiro CER IV em Minas Gerais. Contudo, considerando todos os critérios abordados, outras regiões 

tem nesse Plano de Ação prioridade para investimentos em obras, reformas, ampliação, equipamentos e 

custeio, com objetivo de qualificar serviços existentes e melhorar a cobertura na oferta de serviços nas 

regiões ampliadas de saúde. 

6. SERVIÇO ESTADUAL DE TRANSPORTE EM SAÚDE (SETS) 
 

Para a garantia de acesso aos serviços que compõem a Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência, o SUS-MG utilizará os veículos adaptados do CER, consórcios e SETS, programa criado em 

2005 com o objetivo de integrar os municípios das microrregiões do Estado. Foi planejado para 

assegurar o preceito fundamental do SUS de garantir o acesso aos serviços de saúde por meio de 

transporte eficiente e humanizado. 

Para garantir a eficácia do programa, o SETS foi dividido em três modalidades: 

- Transporte Eletivo para usuários que necessitam de deslocamento intermunicipal para realização de 

consultas e/ou exames pré-agendados; 

- Transporte de Pacientes Críticos (Urgência e Emergência), projeto piloto na macrorregião Norte de 

Minas; 

- Transporte de Equipes do Programa de Saúde da Família (PSF). 
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7. AÇÕES DE INTERVENÇÃO PRECOCE 
 

O acompanhamento dos neonatos de risco surgiu com a necessidade de acompanhar os recém 

nascidos (RN) oriundos das Unidades de Terapia Intensiva que, com avanço médico e tecnológico das 

últimas décadas, passaram a sobreviver com peso e idade gestacional cada vez mais baixa.  

A intervenção realizada no primeiro ano de vida possibilita melhor prognóstico e redução de 

futuros encaminhamentos a especialistas, o que traz importante economia ao poder público. No mesmo 

viés, a intervenção precoce em crianças de 0 (zero) a 6 (seis) anos de idade proporciona uma atuação 

nos fatores estruturais (maturação, estruturação psíquica e cognitiva) e instrumentais (linguagem, 

comunicação, brincar, aprendizagem, início da autonomia e socialização), podendo, desta forma, 

promover o melhor desenvolvimento possível da criança. 

As ações de Intervenção Precoce do SUS-MG contam com a articulação dos Programas de 

Atenção Primária, Mães de Minas/Viva Vida, hospitais/maternidades e serviços que compõem a Rede 

de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS-MG. 

A Atenção Primária, como ordenadora do sistema, caracteriza-se por um conjunto de ações de 

saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de 

agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, redução de danos e a manutenção da saúde com o 

objetivo de desenvolver uma atenção integral que impacte na situação de saúde e autonomia das 

pessoas e nos determinantes e condicionantes de saúde das coletividades. 

Os profissionais da Atenção Primária à Saúde, do Programa Mães de Minas e do Viva Vida serão 

capacitados conforme diretrizes da Linha de Cuidados da Pessoa com Deficiência para o diagnóstico 

precoce e observação de sinais de riscos de deficiência e encaminhamentos necessários para serviços 

especializados. 

Hospitais que realizam partos e maternidades serão capacitados para utilizarem adequadamente 

protocolos estabelecidos para neonatos com classificação de alto risco, que deverão ser encaminhados 

aos serviços especializados da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, garantindo o 
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acompanhamento por equipe multidisciplinar, diagnóstico e intervenção precoce, por meio de habilitação 

ou reabilitação. 

Atualmente, as ações de intervenção precoce estão instituídas de forma dissociada, o que faz 

surgir a necessidade de estabelecer maior integração dessas ações como forma de fortalecimento e 

unificação das ações isoladas de cada área visando a integralidade da assistência aos neonatos. 

 

8. AÇÕES DE INTERVENÇÃO PRECOCE DA REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA SOB CUSTEIO DO GOVERNO ESTADUAL: 

 

8.1. Triagem Auditiva Neonatal – TAN 
 

A Triagem Auditiva Neonatal é o único procedimento que possibilita o diagnóstico precoce de 

alterações auditivas em bebês. É um exame simples, indolor e deve ser realizado no primeiro mês de 

vida da criança.  

O diagnóstico precoce possibilita a intervenção em tempo hábil para proporcionar à criança com 

deficiência auditiva a aquisição de linguagem oral evitando problemas sócio-psicológicos ocasionados 

pela ausência de oralização. 

A Resolução SES Nº 1.321, de 18 de outubro de 2007, instituiu o Programa Estadual de Triagem 

Auditiva Neonatal, e definiu critérios, normas operacionais e procedimentos para a prestação de serviço. 

A Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais é pioneira na implantação deste programa e tem 

como foco a cobertura prioritária dos neonatos SUS dependentes por meio de integração entre a Rede 

de Cuidados a Pessoa com Deficiência, a Rede Cegonha e a Atenção Primária a Saúde. 

Os Serviços de Referência de Triagem Auditiva Neonatal – SRTAN são unidades ambulatoriais 

e/ou hospitalares da rede pública ou conveniadas ao SUS-MG.  

Os neonatos com indicador de risco para deficiência auditiva devem ser avaliados pelos SRTAN 

antes da alta hospitalar. Os neonatos sem indicador de risco podem ser avaliados antes da alta 

hospitalar, quando SRTAN em maternidade credenciada, ou referenciados para realização da TAN nos 
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primeiros 30 dias de vida em ambulatório, seja de maternidade credenciada, ou outras unidades de 

saúde credenciadas de referência. 

Atualmente estão credenciados 43 SRTAN. O Programa será reestruturado visando adequações 

de protocolos e diretrizes clínicas e a garantia de cobertura assistencial em todas as Regiões de Saúde 

do Estado de Minas Gerais. 

Os bebês triados, quando falham nos exames, são retestados no próprio SRTAN.  Os neonatos 

que falham no reteste são referenciados para avaliação audiológica completa nos Serviços de Atenção a 

Saúde Auditiva ou Centro Especializado em Reabilitação com modalidade de saúde auditiva e, nos 

casos identificados com perda auditiva, a adaptação de Aparelho de Amplificação Sonora Individual ou 

Implante Coclear e processo terapêutico. 

 

8.2. Toxoplasmose 
 

 A toxoplasmose é uma doença infecciosa, congênita ou adquirida. Quando a infecção ocorre 

durante a gestação pode ocorrer aborto, malformações, neuropatias, deficiências auditivas e/ou visuais.  

 A Resolução SES nº 1.176 de 20 de junho de 2012 aprovou a realização de diagnóstico 

laboratorial em Rede da Toxoplasmose Aguda Gestacional e Congênita em gestantes e recém-nascidos 

no Estado de Minas Gerais e, também como ação pioneira de Minas Gerais. Tem como foco a 

identificação dos casos susceptíveis e infecciosos, permitindo ações de prevenção e de intervenção 

precoce, respectivamente. 

 Os neonatos identificados com toxoplasmose congênita na triagem neonatal devem ser 

referenciados para os pontos de atenção da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência para 

monitoramento e intervenção, quando necessário. 

 
8.3. PIPA – Programa de Intervenção Precoce Avançado – Deficiência Intelectual e Transtorno 

do Espectro do Autismo 
 

O PIPA é um programa estadual que tem como objetivo incentivar o acompanhamento dos 

neonatos de risco, realizar diagnóstico precoce; promover a Intervenção Precoce nos usuários com 

deficiência intelectual e nos usuários com transtorno do espectro do autismo, prevenir agravos, melhorar 
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o prognóstico e a qualidade de vida das pessoas com deficiência e capacitar os profissionais dos 

SERDI. O incentivo estadual é de R$13.000.000,00 e está direcionado para a ampliação da Intervenção 

Precoce I e II.  

A intervenção precoce na deficiência intelectual e no transtorno do espectro do autismo será 

realizada pelos Serviços Especializados de Reabilitação em Deficiência Intelectual (SERDI), com apoio 

das equipes da Atenção Primária. Essa intervenção consiste no cuidado multiprofissional e integral, 

tendo como foco principal o acompanhamento do desenvolvimento de crianças de 0 (zero) a 6 (seis) 

anos, o envolvimento familiar e a inclusão social, escolar e no mercado de trabalho.  

 

Os SERDI tem como objetivo prestar assistência em saúde atuando nos principais momentos de 

intervenção, isto é, onde o usuário possui maior potencialidade para desenvolver habilidades. Por este 

motivo dividiu-se as faixas etárias de atendimento conforme descrito abaixo:  

Acompanhamento do neonato de risco 

Atendimento de 0 a 3 anos de idade ou Intervenção Precoce I 

Atendimento de 4 a 6 anos de idade ou Intervenção Precoce II 

Atendimento de 7 a 13 anos de idade 

Atendimento de 14 a 27 anos de idade 

Atendimento acima de 28 anos de idade 

  

Os SERDI são serviços contratados pela SES/MG através de legislação específica, que define 

critérios assistenciais, de estrutura física e recursos humanos. O financiamento é garantido tanto por 

recurso federal, programado em PPI (Programação Pactuada Integrada) quanto por recurso estadual, 

sendo que o pagamento está subsidiado por indicadores quantitativos e qualitativos. O objetivo é induzir 

a captação precoce de neonatos de risco para desenvolver deficiências e submetê-los a avaliações 

periódicas com equipe especializada para diagnóstico. O pagamento dessas instituições será realizado 

baseado no quantitativo de usuários atendidos, considerando também o percentual de nascidos vivos 

por Microrregião. Estima-se que em torno de 10% dos nascidos vivos são de alto risco e de acordo com 

dados de uma Instituição que compõe os SERDI e que possui Programa de Intervenção Precoce, 

desses, 6% são apenas acompanhados pelo serviço e 4% tem diagnóstico de deficiência intelectual. 
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Dessa forma, a SES-MG, induzirá as ações de intervenção precoce através do estabelecimento de 

fluxos de referência e contrarreferência, capacitações, publicação de linha de cuidados, investimento 

financeiro por parte do Governo de Minas e regulação do modelo assistencial pactuado. 

 

9. TRIAGEM NEONATAL EM MINAS GERAIS 

O Núcleo de Ações e Pesquisa em Apoio Diagnóstico- NUPAD/FM/UFMG foi credenciado 

pelo Ministério da Saúde como único Serviço de Referência em Triagem Neonatal em Minas 

Gerais, a partir das normas estabelecidas na Portaria GM 822 de 6 de junho de 2001. 

O Programa Estadual de Triagem Neonatal-MG atualmente identifica 06 doenças. Na primeira 

fase, iniciada em 1993, o Programa contemplou o hipotireoidismo congênito e a fenilcetonúria. Na 

segunda fase, iniciada em março de 1998, de forma universal e pioneira no Brasil, a doença falciforme 

passou a fazer parte da triagem neonatal em Minas Gerais. A terceira fase foi implantada em 2003 com 

a inclusão da fibrose cística. Após habilitação do Estado pelo Ministério da Saúde em abril de 2013, o 

PTN-MG passou a contemplar também exames para a hiperplasia adrenal congênita e a deficiência de 

biotinidasse, configurando-se como fase IV. 

As amostras são coletadas entre o 3º e o 5º dia de vida do bebê nas Unidades Básicas de Saúde 

dos 853 municípios do Estado de Minas Gerais e encaminhadas para processamento no Laboratório de 

Triagem Neonatal do NUPAD. 

O tratamento e o acompanhamento dos pacientes são feito nas unidades públicas ou conveniadas 

com o NUPAD/FM/UFMG, dentro dos princípios da atenção integral à saúde. São instituições parceiras 

Hospital das Clínicas/UFMG, Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG) e Fundação 

Hemominas, que disponibilizam locais e profissionais para a viabilização do atendimento. 
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O NUPAD realiza ainda exame diagnóstico em genética usando técnicas moleculares. 

Dados básicos do PTN-MG (até 
06/06/2013) 

Número de crianças triadas por ano 

Ano Total 

2013 105.362 

2012 232.931 

2011 236.511 

2010 235.382 

2009 236.524 

2008 246.013 

2007 245.688 

2006 252.429 

2005 262.472 

2004 263.987 

2003 264.663 

2002 269.507 

2001 270.533 

2000 284.843 

1999 288.832 

1998 265.156 

1997 247.489 

1996 215.147 

1995 191.931 

1994 174.477 

Total 4.789.877 

 

Incidência calculada por doença 

Doença Falciforme 1: 1.400 

 M n   Hipotireoidismo 
Congênito 

1: 3.500 

Fenilcetonúria   1: 21.000 

Fibros e Cística 1: 9.720 
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Total de crianças em acompanhamento ambulatorial por doença 

Doença Total Porcentagem 

Fenilcetonúria 302 6,83% 

Doença Falciforme 2.440 55,17% 

Hipotireoidismo Congênito 1.228 27,76% 

Outras Hemoglobinopatias 272 6,15% 

Fibrose Cística 181 4,09% 

Total 4.423 100% 

Fonte: www.nupad.medicina.ufmg.br 
 
 
 
 
 
 

Total de crianças em acompanhamento ambulatorial por doença 

 

  

  

http://www.nupad.medicina.ufmg.br/labtriagem/images/grafico_junho2013.jpg
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10. SAÚDE BUCAL  
  

 A saúde bucal caracteriza-se pelas ações de promoção à saúde, prevenção, tratamento e 

reabilitação em saúde bucal, visando uma atenção contínua e integral à população. A atenção em saúde 

bucal inicia-se pela atenção primária, onde a maioria dos problemas podem ser resolvidos, e quando  

necessário, o usuário poderá ser encaminhado para a atenção secundária ou terciária.  

 A atenção secundária em saúde bucal será ofertada nos Centros de Especialidades 

Odontológica (CEO), conforme estabelecido na Portaria nº 599/GM/MS, de 23 de março de 2006, que 

receberão incentivo financeiro para ampliar e qualificar esse atendimento às pessoas com deficiência.  

      O atendimento terciário será realizado em ambiente hospitalar quando existirem alterações 

sistêmicas complexas ou quando os usuários apresentarem alteração comportamental e não 

colaboraram com atendimento odontológico, requerendo sedação. É importante enfatizar que não se 

deve submeter um paciente ao tratamento com sedação, sem a tentativa de condicionamento. 

     Os problemas odontológicos mais freqüentes nesses pacientes são a cárie dentária e a 

gengivite, devido a incapacidade desses pacientes em manter uma higiene bucal adequada. A este fator 

etiológico podem, entretanto, somarem-se outros como respirador bucal, a anormalidade de oclusão, a 

dieta cariogênica e os efeitos de medicamentos, e ainda a negligência com a saúde bucal, preocupando-

se somente com as condições específicas da deficiência. 

              Vale ainda ressaltar que os procedimentos odontológicos das pessoas com deficiência não 

diferem tecnicamente daqueles realizados em qualquer individuo. As principais diferenças envolvem as 

características do espaço físico do consultório (acesso facilitado com rampas, elevadores e portas 

amplas), na abordagem psicológica, no posicionamento da cadeira odontológica, no tipo de contenção a 

ser realizado e nos cuidados pré-operatórios. 

 

  



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

22 
 

11. SAÚDE MENTAL 
 

A Política Nacional de Saúde Mental, amparada na lei 10.216/01, busca consolidar um modelo de 

atenção à saúde mental de base comunitária, tendo instituído, através da Portaria nº 3.088/2011, a Rede 

de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas (RAPS). Uma de suas diretrizes é o respeito aos 

direitos humanos, garantindo a autonomia e a liberdade das pessoas e um de seus objetivos é promover 

cuidados em saúde especialmente grupos mais vulneráveis. Existem vários pontos de atenção que 

estão presentes na Atenção Primária, Atenção Especializada e na Atenção Hospitalar. 

Na Atenção Primária há os Centros de Convivência, que são articulados à RAPS e oferecem à 

população em geral espaços de sociabilidade, produção e intervenção na cultura e na cidade. Eles são 

estratégicos para a inclusão social das pessoas com transtornos mentais, através da construção de 

espaços de convívio e sustentação das diferenças na comunidade e em variados espaços da cidade. 

Na Atenção Especializada há os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), que são constituídos 

por equipes multiprofissionais e atuam sob a ótica interdisciplinar, realizando atendimento às pessoas 

com transtornos mentais graves e persistentes e às pessoas com necessidades decorrentes do uso de 

crack, álcool e outras drogas. No Estado de Minas Gerais a RAPS vem sendo implantada e tem 

aumentado consideravelmente o número de serviços. Os serviços especializados de atendimento em 

saúde mental e atenção primária realizarão assistência complementar aos usuários da Rede de 

Cuidados à pessoa com Deficiência, nos CAPS e Hospitais, garantindo o suporte adequado para o 

processo de reabilitação do usuário e apoio familiar. 

A Atenção Hospitalar está composta pelos Leitos – enfermaria especializada para o tratamento 

hospitalar de casos graves relacionados aos transtornos mentais, crack, álcool e outras drogas, e pelo 

Serviço Hospitalar de Referência (SHR) – suporte hospitalar por meio de internações de curta duração. 

Considerando que as pessoas com Deficiência Intelectual podem apresentar comorbidades 

psiquiátricas e que, frequentemente, pessoas com Transtornos do Espectro do Autismo apresentam 

deficiências intelectuais, vindo a necessitar de atendimento específico, é proposto que os SERDI 

juntamente com a RAPS estabeleçam diretrizes que direcionem as ações intersetoriais, garantindo 

assim, a assistência integral aos deficientes intelectuais com transtornos mentais e com o transtorno do 

espectro do autismo. 
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12. ATENÇÃO HOSPITALAR E URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
 

O componente Hospitalar e da Urgência e Emergência tem como principais objetivos: 

 A implementação dos cuidados de rebilitação em regime hospitalar por meio da criação de leitos 

em hospitais gerais ou especializados para garantir a recuperação clínica e funcional e a 

reabilitação integral e intensiva da pessoa com perda transitória ou permanente de autonomia 

potencialmente recuperável, de forma parcial ou total e se constituirá em ponto de atenção da 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência entre a assistência à urgência e emergência e os 

demais niveis de atenção. 

 Promover a integração das equipes multidisciplinares da atenção hospitalar com as equipes de 

atenção domiciliar, atenção primária, centro de referência de reabilitação e outras equipes que 

atuem no território, permitindo a efetivação da integralidade da assistência e continuidade do 

cuidado; 

Os profissionais inseridos na atenção hospitalar e urgência e emergência devem se responsabilizar 

pelo acolhimento, classificação de risco e cuidado nas situações de urgência e emergência das pessoas 

com deficiência. 

Os incentivos financeiros e critérios para implantação e/ou implementação dos serviços de 

assistência odontológica com uso de anestesia geral ou sedação em ambiente hospitalar estão 

pactuados na Deliberação CIB-SUS-MG n° 1099, de 18 de abril de 2012. 

Os Serviços de Implante Coclear do Estado de Minas Gerais habilitados pelo Ministério da Saúde 

estão inseridos na Rede de Cuidados da Pessoa com Deficiência, e, os critérios de financiamento estão 

estabelecidos na Deliberação CIB-SUS-MG n° 1222/2012. 
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13. SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
 

 A Rede de Cuidados da Pessoa com Deficiência abrange as áreas da Deficiência Auditiva, 

Física, Intelectual e Autismo, Ostomia, múltiplas e Visual. 

 A Saúde Auditiva vem se organizando desde 2004 com a publicação das Portarias MS/SAS 

nº587 e 589 de Outubro de 2004. A referência e contra referência de usuários com deficiência auditiva, 

assim como as atribuições dos diversos níveis de atenção estão descritas na Resolução SES/MG nº 

1669/2008.  

Os pontos de atenção e quantitativos em funcionamento da Saúde Auditiva são: 

 Fonoaudiologia Descentralizada (438 municípios); 

 Serviços de Triagem Auditiva Neonatal (43 SRTAN); 

 Juntas de Saúde Auditiva Microrregional (65 JSAM); 

 Juntas Reguladoras da Saúde Auditiva (13 JRSA) 

 Serviços de Atenção à Saúde Auditiva de Média e Alta Complexidade (16 SASA); 

 Serviços de Implante Coclear (04 SIC); 

 Serviço de Referência para capacitação da Fonoaudiologia Descentralizada.(01) 

 

O Serviço de Referência para Fonoaudiologia Descentralizada foi instituído em 2012 pela 

Resolução SES nº 3.136, por meio do credenciamento de unidade prestadora (CEMEAR), responsável 

por realizar ações de capacitação e educação continuada, presenciais e à distância, para os 

fonoaudiólogos (as) descentralizados (as) da Rede. 

O SUS/MG conta ainda com 20 Serviços de Reabilitação Física, 136 Serviços de Referência em 

Deficiência Intelectual e Autismo, 42 Serviços de Referência para Pacientes Ostomizados e 04 Serviços 

de Reabilitação Visual. 

Considerando os vazios assistenciais, demanda reprimida, necessidade de assegurar a 

acessibilidade necessária para um efetivo processo de habilitação e/ou reabilitação, e que a assistência 

em média complexidade deve ser ofertada na própria região de saúde, o SUS-MG propõe a implantação 

de CER em todas as regiões de saúde do Estado. 
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A grande quantidade de usuários com deficiências múltiplas que necessitam de 

habilitação/reabilitação tanto no aspecto físico quanto intelectual e a dificuldade de locomoção destes 

usuários direcionam à prioridade de habilitação dos CER nestas modalidades. Cabe ressaltar que os 

municípios que forem contemplados com os Centros Especializados em Reabilitação com a modalidade 

da Reabilitação Física deverão ter os serviços de ostomia incorporados. Excepcionalmente, se o 

município já possuir serviço de referência para pacientes ostomizados que atendam às exigências da 

Portaria MS/SAS nº 400, será definido na CIR sua permanência como serviço isolado. 

A partir do investimento proposto pelo Estado de Minas Gerais na Intervenção Precoce para 

Deficiência Intelectual e Autismo e o cenário atual de vazio assistencial em 25 microrregiões nesta 

modalidade, é necessário garantir minimamente a habilitação de 01 CER por microrregião que 

contemple a Deficiência Intelectual e Autismo. 

É importante justificar que a detecção, diagnóstico e intervenção precoce podem reduzir o tempo 

de tratamento e prevenção da instalação de outras patologias e tratamentos futuros e reduzir os efeitos 

da deficiência sobre o desenvolvimento físico e psíquico dos usuários. 

Todos os CER devem possuir veículos adaptados que serão disponibilizados pelo Ministério da 

Saúde, conforme disponibilidade orçamentária, e mantidos pelos seus respectivos gestores municipais. 

Considerando que somente 02 Serviços de Reabilitação Física possuem Oficinas Ortopédicas 

Fixas e que os demais precisam recorrer a Oficinas de outros estados para suprir a demanda, o 

SUS/MG propõe a implantação de Oficinas Ortopédicas Fixas. Até essa data já foram pactuadas oficinas 

ortopédicas  nos seguintes Municípios:  

 Pará de Minas; 

 Contagem 

 Nova Lima 

 Três Corações 

 Belo Horizonte. 

 Uberlândia 

 Diamantina. 
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As Oficinas Ortopédicas Itinerantes ficarão vinculadas aos Serviços de Reabilitação Física dos 

municípios de Diamantina e Uberlândia, com as seguintes abrangências territoriais, conforme 

necessidade dos Serviços de Referência em Reabilitação Física alocados nas respectivas 

macrorregiões: 

I - Oficina Itinerante de Diamantina:  

Cobertura das Macrorregiões: Jequitinhonha, Norte, Nordeste, Leste, Leste do Sul, Centro Sul, Sudeste 

e Centro.  

II - Oficina Itinerante de Uberlândia:  

Cobertura das Macrorregiões: Triângulo do Norte, Triângulo do Sul, Noroeste, Sul, Oeste e Centro.  
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14. CENÁRIO ATUAL DE SERVIÇOS HABILITADOS/CREDENCIADOS/OFICIALIZADOS/ 
ESPECIALIZADOS NA ASSISTÊNCIA EM SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO 
SUS-MG 

 

MACRO CENTRO 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Belo Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

02 04 01 03 01 

Betim - - - - - 

Contagem 01  - 01 - 

Curvelo - - - 01 - 

Ganhães - - - - - 

Itabira - - - 01 01 

João Monlevade - - - - - 

Sete Lagoas - - - 02 01 

Vespasiano - - - 02 - 

 

MACRO CENTRO SUL 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Conselheiro 

Lafaiete/Congonhas 

01 - 01 01 01 

Barbacena 01 - - 01 01 

São João Del Rei - - - 04 01 
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MACRO JEQUITINHONHA 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Araçuaí - - - 01 - 

Diamantina 01 01 - 01 01 

Minas 

Novas/Turmalina/Cape

linha 

- - - 01 - 

 

MACRO LESTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Caratinga - - - 02 - 

Coronel 

Fabriciano/Timóteo 

- - - 02 - 

Governador Valadares 01 01 - - 01 

Ipatinga 01 - - - 01 

Mantena - - - - - 

Resplendor - - - - - 

Santa Maria do 

Suaçuí/São João 

Evangelista 

- - - - - 
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MACRO LESTE DO SUL 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Manhuaçu 01 - - 03 01 

Ponte Nova - 01 - 03 01 

Viçosa - - - 01 - 

MACRO NORDESTE      

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Águas Formosas - - - 01 - 

Almenara - - - - - 

Itaobim - - - - - 

Nanuque - - - - - 

Padre Paraíso  - - - - - 

Pedra Azul - - - - 01 

Teófilo 

Otoni/Malacacheta/Ita

mbacuri 

01 01 - 02 - 

 

MACRO NOROESTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

João Pinheiro    -  

Patos de Minas 01 01  03 01 

Unaí    05 - 
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MACRO NORTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Brasília de Minas/São 

Francisco 

- - - - - 

Coração de Jesus - - - - - 

Francisco Sá - - - - - 

Janaúba/Monte Azul 01 - - - - 

Januária - - - - - 

Manga - - - - - 

Montes 

Claros/Bocaiúva  

01 01 - 01 01 

Pirapora - - - - - 

Salinas/Taiobeiras - - - - - 

 

MACRO OESTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Bom Despacho - - - 01 01 

Divinópolis/Santo 

Antonio do Monte 

01 - - 02 02 

Formiga - 01 - - 01 

Itaúna - - - 01 01 

Pará de Minas - - - 01 01 

Santo Antônio do 

Amparo/Campo Belo 

- - - 04 01 
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MACRO SUDESTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Além Paraíba - - - 01 - 

Carangola - - - 02 - 

Juiz de Fora/Lima 

Duarte/Bom Jardim de 

Minas 

01 01 01 03 01 

Leopoldina/Cataguases - - - 02 03 

Muriaé - - - 02 01 

Santos Dumont - - - - - 

São João 

Nepomuceno/Bicas 

- - - - - 

Ubá - - - 06 01 

 

MACRO SUL 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Alfenas/Machado - 01 - 07 01 

Guaxupé - - - 04 - 

Itajubá - - - 03 - 

Lavras - - - 03 - 

Passos/Piumhi 01 - - 02 02 

Poços de Caldas - - - 02 01 

Pouso Alegre - 01 - 07 03 

São Lourenço - - - 11 - 

São Sebastião do Paraíso - - - 01 - 

Três Corações 01 - - 03 - 

Três Pontas - - - 04 - 

Varginha  01 - - 04 01 

 



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

32 
 

MACRO TRIÂNGULO NORTE 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Ituiutaba - - - 03 01 

Patrocínio/Monte 

Carmelo 

- - - 05 03 

Uberlândia/Araguari  01 01 - 04 02 

 

MACRO TRIÂNGULO SUL 

MICRORREGIÃO FÍSICO AUDITIVO VISUAL INTELECTUAL OSTOMIZADO 

Araxá - - - 02 - 

Frutal/Iturama - - - 02 - 

Uberaba 01 01 01 03 01 

 

*Todos os serviços de referência para o Deficiente Intelectual e Autismo são apenas credenciados pelo 

SUS-MG. 

*Os Serviços de Atenção à Saúde Auditiva são habilitados pelo Ministério da Saúde 

*Os Serviços de referência para Reabilitação Física são habilitados pelo Ministério da Saúde 

*Os Serviços de referência para Reabilitação Visual são habilitados pelo Ministério da Saúde 

*Os Serviços de referência para pacientes ostomizados estão apenas oficializados à SES-MG, devendo 

a partir da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência serem credenciados pela CIB-SUS-MG. 
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15. IMPLANTAÇÃO DA REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO SUS-MG ESCALONADA NO 
PERÌODO DE 2013 À 2018 

 

INVESTIMENTOS EM OBRAS-EQUIPAMENTOS E CUSTEIO 

Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse 

do 

desembol

so obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

desembolso 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição de 

equipamento

s)  

Ano de 

repasse 

do 

desembo

lso do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio de 

SERDI para 

CER 

 Custo 

mensal 

federal 

final  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte 

CER IV - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual, Auditivo e 

Visual  

2013 
 R$                  

1.000.000,00  
2014 

 R$           

2.000.000,00  
2015     

 R$   

345.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte CER III - Físico, 

Auditivo e Intelectual  

2014 
 R$                  

3.750.000,00  
2015 

 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

2014 
 R$                  

1.000.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Belo Horizonte 

Oficina ortopédica  

      
 R$                                

-    
2013     

 R$     

54.000,00  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Nova Lima 

Oficina ortopédica 2016 

 R$                     

250.000,00  
2017 

 R$               

350.000,00  
2018     

 R$     

54.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse 

do 

investime

nto obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição de 

equipamento

s)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio de 

SERDI para 

CER 

 Custo 

mensal 

federal 

final  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Nova Lima 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,0

0  

Centro 

Belo 

Horizonte/Nova 

Lima/Caeté 

Sabará 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Auditivo 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,0

0  

Centro Betim Betim 
CER III - 

Físico/Ostomia, Visual 

e Intelectual 

2014 
 R$                  

3.750.000,00  
2015 

 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,0

0  

Centro Contagem Contagem 
Oficina ortopédica 2016 

 R$                     

250.000,00  
2017 

 R$               

350.000,00  
2018     

 R$     

54.000,00  

Centro Contagem Contagem 

CER IV - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual, Auditivo e 

Visual 

2016 
 R$                  

5.000.000,00  
2017 

 R$           

2.000.000,00  
2018     

 R$   

345.000,0

0  

Centro Curvelo Curvelo 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,0

0  

Centro Guanhães Guanhães 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI   

  2015 
 R$           

1.000.000,00  

2016 

(SERDI) 

 R$    

19.052,00  
2018 

 R$   

140.000,0

0  

Centro Itabira Itabira 

CER III - 

Físico/Ostomia, Visual 

e Auditivo ( 

Ampliação) 

2014 
 R$                  

1.000.000,00  
2015 

 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,0

0  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Centro João Monlevade João Monlevade 

CER III - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual e Auditivo 

2016 
 R$                  

3.750.000,00  
2017 

 R$           

1.500.000,00  
2018     

 R$   

200.000,00  

Centro Ouro Preto Itabirito 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI   

  2015 
 R$           

1.000.000,00  
2016 

 R$    

27.576,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Centro Sete Lagoas Sete Lagoas 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  

Centro Vespasiano Vespasiano 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  

Centro Sul Barbacena Barbacena 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

    2016 
 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  

Centro Sul 

Conselheiro 

Lafaiete/Congonh

as 

Conselheiro 

Lafaiete 
CER II - Físico e 

Auditivo 

2016 
 R$                  

2.500.000,00  
2017 

 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  

Centro Sul São João Del Rei São João Del Rei 

CER III - 

Físico/Intelectual e 

Auditivo 

2014 
 R$                  

3.750.000,00  
2015 

 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,00  

Jequitinhonha Araçuaí Araçuaí 
CER III - Físico, 

Auditivo e Visual 
2013 

 R$                  

3.750.000,00  
2015 

 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Jequitinhonha Diamantina Diamantina 

CER IV - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual, Auditivo e 

Visual 

  
 R$                                       

-    
2013 

 R$           

2.000.000,00  
2013     

 R$   

345.000,00  

Jequitinhonha Diamantina Diamantina 
Oficina ortopédica 

itinerante 
      

 R$                                

-    
2014     

 R$     

18.000,00  

Jequitinhonha Diamantina Diamantina 
Oficina ortopédica  

    2013 
 R$               

350.000,00  
2013     

 R$     

54.000,00  

Jequitinhonha 

Minas 

Novas/Turmalina/

Capelinha 

Minas Novas 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  
_   2017 

 R$   

140.000,00  

Leste Caratinga Caratinga 
CER II - Físico e 

Intelectual/SERDI 
    2017 

 R$           

1.000.000,00  
_   2018 

 R$   

140.000,00  

Leste 

Coronel 

Fabriciano/Timót

eo 

Ainda não foi 

pactuado 
CER II - Físico e 

Intelectual/SERDI 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
_   2018 

 R$   

140.000,00  

Leste 
Governador 

Valadares 

Governador 

Valadares 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

2014 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Leste Ipatinga Ipatinga 
CER II - Físico e 

Visual 
    2013 

 R$           

1.000.000,00  
2013     

 R$   

140.000,00  

Leste Ipatinga Ipatinga 
SERDI  

        
2013 ( 

SERDI) 

 R$    

39.451,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Leste Mantena Mantena 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual / SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 ( 

SERDI) 

 R$    

19.052,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Leste Resplendor Resplendor 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 ( 

SERDI) 

 R$    

18.610,00  
2017 

 R$   

140.000,00  

Leste 

Santa Maria do 

Suaçuí/São João 

Evangelista 

São João 

Evangelista 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2014 
 R$           

1.000.000,00  

2014 ( 

SERDI) 

 R$    

19.052,00  
2016 

 R$   

140.000,00  

Leste do Sul Manhuaçu Manhuaçu 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual  

2014 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Leste do Sul Ponte Nova Ponte Nova 

CER III- 

Físico/Ostomia, 

Visual e Intelectual    

  2015 
 R$           

1.500.000,00  
2018     

 R$   

200.000,00  

Leste do Sul Viçosa Viçosa 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI   

  2016 
 R$           

1.000.000,00  
_   2018 

 R$   

140.000,00  

Nordeste Águas Formosas Águas Formosas 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  
_   2017 

 R$   

140.000,00  

Nordeste Almenara Almenara 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

25.000,00  
2016 

 R$   

140.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Nordeste Itaobim Itaobim 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

20.000,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Nordeste Nanuque 
Ainda não foi 

pactuado 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

23.411,00  
2017 

 R$   

140.000,00  

Nordeste Padre Paraíso 
ainda não foi 

pactuado 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual /SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

18.610,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Nordeste Pedra Azul Pedra Azul 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

18.610,00  
2017 

 R$   

140.000,00  

Nordeste 

Teófilo 

Otoni/Malacachet

a/Itambacuri 

Teófilo Otoni 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2013 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Noroeste João Pinheiro João Pinheiro 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2016 
 R$           

1.000.000,00  
2016 

 R$    

20.450,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Noroeste Patos de Minas Patos de Minas CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2014 
                        

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Noroeste Patos de Minas Patos de Minas 
CER II - Auditivo e 

Intelectual  
    2013 

 R$           

1.000.000,00  
2014     

 R$   

140.000,00  



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

39 
 

Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Noroeste Unaí Unaí 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2016 
 R$           

1.000.000,00  
_   2017 

 R$   

140.000,00  

Norte 

Brasília de 

Minas/São 

Francisco 

Brasília de Minas 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2014 
 R$           

1.000.000,00  

2014 

(SERDI) 

 R$    

30.000,00  
2016 

 R$   

140.000,00  

Norte 
Coração de 

Jesus 
Coração de Jesus  

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2015 

(SERDI) 

 R$    

20.000,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Norte Francisco Sá Francisco Sá 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 

(SERDI) 

 R$    

19.052,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Norte 
Janaúba/Monte 

Azul 
Janaúba 

CER III - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual e Visual 

    2014 
 R$           

1.500.000,00  
2015     

 R$   

200.000,00  

Norte Januária Januária 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 

(SERDI) 

 R$    

27.576,00  
2017 

 R$   

140.000,00  

Norte Manga Manga 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 

(SERDI) 

 R$    

18.610,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Norte 
Montes 

Claros/Bocaiúva 
Montes Claros 

CER II - Físico e 

Visual 
2014 

 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Norte Pirapora Pirapora 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual/SERDI 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  

2014 

(SERDI) 

 R$    

20.450,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Norte 
Salinas/Taiobeira

s 
definir município 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  
    2017 

 R$   

140.000,00  

Norte 
Salinas/Taiobeira

s 
Salinas 

SERDI  
        

2014 

(SERDI) 

 R$    

25.000,00  
    

Norte 
Salinas/Taiobeira

s 
Taiobeiras 

SERDI  
        

2014 

(SERDI) 

 R$    

25.000,00  
    

Oeste Bom Despacho Bom Despacho 

  CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
_   2018 

 R$   

140.000,00  

Oeste 
Divinópolis/Santo 

Antônio do Monte 
Divinópolis 

CER II 

Físico/Ostomia e 

Auditivo 

2014 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Oeste Formiga 
Ainda não foi 

pactuado 

CER II- 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2015 
 R$           

1.000.000,00  
2015 

 R$    

25.000,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Oeste Itaúna Itaúna CER II - Físico e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Oeste Pará de Minas Pará de Minas 

CER III - 

Físico/Ostomia, 

intelectual e Visual  

    2015 
 R$           

1.500.000,00  
2016     

 R$   

200.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Oeste Pará de Minas Pará de Minas 
Oficina ortopédica 

fixa 
    2015 

 R$               

350.000,00  
2016     

 R$     

54.000,00  

Oeste 

Santo Antônio do 

Amparo/Campo 

Belo 

Oliveira 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2016 
 R$           

1.000.000,00  
    2017 

 R$   

140.000,00  

Sudeste Além Paraíba 
Ainda não foi 

pactuado 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sudeste Carangola Carangola 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sudeste 

Juiz de Fora/Lima 

Duarte/Bom 

Jardim Minas 

 não foi pactuado 

  

                

Sudeste 
Leopoldina/Catag

uases 

Ainda não foi 

pactuado 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sudeste Muriaé Muriaé 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Auditivo 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sudeste Santos Dumont Santos Dumont 
CER II - Físico e 

Intelectual 
    2015 

 R$           

1.000.000,00  
2015 

 R$    

20.000,00  
2018 

 R$   

140.000,00  

Sudeste 

São João 

Nepomuceno/Bic

as 

Bicas 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

2015 R$ 1.000.000,00  2015 
 R$           

1.000.000,00  
2015 

 R$    

20.000,00  
2018 

 R$   

140.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Sudeste Ubá Ubá 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Auditivo 

2014 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Sul Alfenas/Machado Alfenas 

CER III - 

Físico/Ostomia e 

Auditivo  

2015 R$ 1.000.000,00  2015 
 R$           

1.500.000,00  
2017     

 R$   

200.000,00  

Sul Guaxupé 

pactuação 

referenciada com 

Alfenas 
  

                

Sul Itajubá Itajubá 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul Lavras Lavras 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul Passos/Piumhi Passos 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  

Sul Poços de Caldas Poços de Caldas 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul Pouso Alegre Pouso Alegre 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Sul São Lourenço São Lourenço 

CER II -  

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul 
São Sebastião do 

Paraíso 

São Sebastião do 

Paraíso 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul Três Corações Três Corações 
Oficina Ortopédica 

2013 R$ 250.000,00  2015 
 R$               

350.000,00  
2016     

 R$     

54.000,00  

Sul Três Corações Três Corações 

CER IV - 

Físico/Ostomia, 

Intelectual, Auditivo e 

Visual 

2013 R$ 5.000.000,00  2015 
 R$           

2.000.000,00  
2016     

 R$   

345.000,00  

Sul Três Pontas Três Pontas 

CER II -

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Sul Varginha Varginha CER II - Físico e 

Visual 

2014 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Triângulo do 

Norte 
Ituiutaba Ituiutaba 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Triângulo do 

Norte 

Patrocínio/Monte 

Carmelo 
Patrocínio 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual  

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  
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Macrorregião Microrregião Município Sede Tipo/Deficiência 

Ano de 

repasse do 

investimen

to obra 

 Custo fixo - 

(Construção/Reform

a)   

Ano de 

repasse do 

investimento 

equipamento 

 Custo Fixo - 

Aquisição 

de 

equipament

os)  

Ano de 

repasse 

do 

custeio 

 Custeio 

inicial 

SERDI 

Federal  

Ano de 

repasse 

custeio 

de 

SERDI 

para 

CER 

 Custo mensal 

federal final  

Triângulo do 

Norte 

Uberlândia/Aragu

ari 
Uberlândia  CER II - 

Físico/Ostomia e 

Visual 

2013 
 R$                  

1.000.000,00  
2013 

 R$           

1.000.000,00  
2014     

 R$   

140.000,00  

Triângulo do 

Norte 

Uberlândia/Aragu

ari 
Uberlândia  

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

2013 
 R$                  

2.500.000,00  
2015 

 R$           

1.000.000,00  
2016     

 R$   

140.000,00  

Triângulo do 

Norte 

Uberlândia/Aragu

ari 
Uberlândia  

SERDI 
        2014 

 R$    

40.000,00  
    

Triângulo do 

Norte 

Uberlândia/Aragu

ari 
Uberlândia  

Oficina ortopédica 

itinerante 
    2014 

 R$               

350.000,00  
2015     

 R$     

18.000,00  

Triângulo do 

Norte 

Uberlândia/Aragu

ari 
Uberlândia  

Oficina ortopédica 

fixa 
    2013 

 R$               

350.000,00  
2013     

 R$     

54.000,00  

Triângulo do Sul Araxá Araxá 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2016 
 R$           

1.000.000,00  
    2017 

 R$   

140.000,00  

Triângulo do Sul Frutal/Iturama Frutal 

CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

    2017 
 R$           

1.000.000,00  
    2018 

 R$   

140.000,00  

Triângulo do Sul Uberaba Uberaba 
CER II - 

Físico/Ostomia e 

Intelectual 

2016 R$ 2.500.000,00  2017 
 R$           

1.000.000,00  
2018     

 R$   

140.000,00  
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16. PLANILHA DE INVESTIMENTO (CONSTRUÇÃO/REFORMA/EQUIPAMENTO):  

 

REGIÃO AMPLIADA DE SAÚDE X ANO DO INVESTIMENTO 

  

Regiões Ampliadas 

 Investimento  

Total Investimento 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Centro  R$      1.000.000,00   R$ 11.500.000,00   R$      7.500.000,00   R$ 26.750.000,00   R$ 11.200.000,00   R$       -     R$         57.950.000,00  

Centro Sul  R$                           -     R$      3.750.000,00   R$      1.500.000,00   R$      3.500.000,00   R$      1.000.000,00   R$      -     R$            9.750.000,00  

Jequitinhonha  R$      6.100.000,00   R$                           -     R$      2.500.000,00   R$                           -     R$                           -     R$       -     R$            8.600.000,00  

Leste  R$      1.000.000,00   R$      3.500.000,00   R$      3.000.000,00   R$                           -     R$      2.000.000,00   R$       -     R$            9.500.000,00  

Leste do Sul    R$      2.500.000,00   R$      2.500.000,00   R$      1.000.000,00   R$                           -     R$       -     R$            6.000.000,00  

Nordeste  R$      2.500.000,00   R$                           -     R$      7.000.000,00   R$                           -     R$                           -     R$      -     R$            9.500.000,00  

Noroeste  R$      1.000.000,00   R$      2.500.000,00   R$      1.000.000,00   R$      2.000.000,00   R$                           -     R$       -     R$            6.500.000,00  

Norte  R$                           -     R$      5.000.000,00   R$      7.000.000,00   R$                           -     R$                           -     R$       -     R$         12.000.000,00  

Oeste    R$      2.500.000,00   R$      3.850.000,00   R$      1.000.000,00   R$      2.000.000,00   R$       -     R$            9.350.000,00  

Sudeste  R$                           -     R$      2.500.000,00   R$      4.000.000,00   R$                           -     R$      4.000.000,00   R$       -     R$         10.500.000,00  

Sul R$ 5.250.000,00  R$      2.500.000,00   R$      5.850.000,00   R$                           -     R$      8.000.000,00   R$     -     R$         21.600.000,00  

Triângulo do Norte  R$      4.850.000,00   R$         350.000,00   R$      1.000.000,00   R$                           -     R$      2.000.000,00   R$       -     R$            8.200.000,00  

Triângulo do Sul  R$                           -     R$                           -     R$                           -     R$      3.500.000,00   R$      2.000.000,00   R$      -     R$            5.500.000,00  

TOTAL  R$ 21.700.000,00   R$ 36.600.000,00   R$ 46.700.000,00   R$ 37.750.000,00   R$ 32.200.000,00   R$       -     R$       174.950.000,00  
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17. PLANILHA DE CUSTEIO: REGIÃO AMPLIADA DE SAÚDE X ANO DO INVESTIMENTO 
 

Regiões Ampliadas 

 Custeio por ano  

2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Centro  R$         432.000,00   R$                             -     R$       4.140.000,00   R$       9.439.536,00   R$                             -     R$        21.276.000,00  

Centro Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       2.400.000,00   R$                             -     R$          3.360.000,00  

Jequitinhonha  R$     3.192.000,00   R$           216.000,00   R$                             -     R$       2.400.000,00   R$       1.680.000,00   R$                               -    

Leste  R$         717.804,00   R$           680.568,00   R$                             -     R$       3.360.000,00   R$       1.680.000,00   R$          5.040.000,00  

Leste do Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       1.680.000,00   R$                             -     R$          4.080.000,00  

Nordeste  R$                          -     R$                             -     R$       1.267.572,00   R$       3.360.000,00   R$       5.040.000,00   R$          3.360.000,00  

Noroeste  R$                          -     R$       1.680.000,00   R$                             -     R$       1.925.400,00   R$       1.680.000,00   R$          1.680.000,00  

Norte  R$                          -     R$       1.988.256,00   R$       2.640.000,00   R$       3.360.000,00   R$       3.360.000,00   R$          6.720.000,00  

Oeste  R$                          -     R$                             -     R$           300.000,00   R$       4.728.000,00   R$       1.680.000,00   R$          5.040.000,00  

Sudeste  R$                          -     R$                             -     R$           480.000,00   R$       1.680.000,00   R$                             -     R$        10.080.000,00  

Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       6.468.000,00   R$       2.400.000,00   R$        13.440.000,00  

Triângulo do Norte  R$         432.000,00   R$       2.160.000,00   R$           216.000,00   R$       1.680.000,00   R$                             -     R$          3.360.000,00  

Triângulo do Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$                             -     R$       1.680.000,00   R$          3.360.000,00  

TOTAL  R$     4.773.804,00   R$       6.724.824,00   R$       9.043.572,00   R$     42.480.936,00   R$     19.200.000,00   R$        80.796.000,00  

 

  



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

47 
 

18. PLANILHA DE CUSTEIO ACUMULADO: REGIÃO AMPLIADA DE SAÚDE X ANO DO INVESTIMENTO 

 

Regiões Ampliadas 

 Custeio acumulado  

2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Centro  R$         432.000,00   R$           648.000,00   R$       4.788.000,00   R$     14.227.536,00   R$     14.227.536,00   R$        35.503.536,00  

Centro Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       2.400.000,00   R$       2.400.000,00   R$          5.760.000,00  

Jequitinhonha  R$     3.192.000,00   R$       5.004.000,00   R$       5.004.000,00   R$       7.404.000,00   R$       9.084.000,00   R$          9.084.000,00  

Leste  R$         717.804,00   R$       2.833.980,00   R$       2.833.980,00   R$       6.193.980,00   R$       7.873.980,00   R$        12.913.980,00  

Leste do Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       1.680.000,00   R$       1.680.000,00   R$          5.760.000,00  

Nordeste  R$                          -     R$                             -     R$       1.267.572,00   R$       4.627.572,00   R$       9.667.572,00   R$        13.027.572,00  

Noroeste  R$                          -     R$       1.680.000,00   R$       1.680.000,00   R$       3.605.400,00   R$       5.285.400,00   R$          6.965.400,00  

Norte  R$                          -     R$       1.988.256,00   R$       4.628.256,00   R$       7.988.256,00   R$     11.348.256,00   R$        18.068.256,00  

Oeste  R$                          -     R$                             -     R$           300.000,00   R$       5.028.000,00   R$       6.708.000,00   R$        11.748.000,00  

Sudeste  R$                          -     R$                             -     R$           480.000,00   R$       2.160.000,00   R$       2.160.000,00   R$        12.240.000,00  

Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$       6.468.000,00   R$       8.868.000,00   R$        22.308.000,00  

Triângulo do Norte  R$         432.000,00   R$       2.808.000,00   R$       3.024.000,00   R$       4.704.000,00   R$       4.704.000,00   R$          8.064.000,00  

Triângulo do Sul  R$                          -     R$                             -     R$                             -     R$                             -     R$       1.680.000,00   R$          5.040.000,00  

TOTAL  R$     4.773.804,00   R$     13.885.530,00   R$     22.929.102,00   R$     65.410.038,00   R$     84.610.038,00   R$     165.406.038,00  
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19. PROGRAMAÇÃO PACTUADA INTEGRADA DO SUS-MG E RECURSOS 

DO GOVERNO DE MINAS ALOCADOS NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

DA REABILITAÇÃO FÍSICA, SAÚDE AUDITIVA, OSTOMIA, REABILITAÇÃO 

VISUAL E DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E AUTISMO:  

 

RECURSO SAÚDE AUDITIVA 

2012 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Serviços de Atenção à Saúde Auditiva + Serviços de Implante Coclear 

(ambulatorial) 31.743.248,76 

Avaliação Audiológica Básica 1.515.360,00 

Terapia Fonoaudiológica 1.376.375,70 

Serviços de Implante Coclear (hospitalar) 4.400.439,36 

Subtotal 39.035.423,82 

Recurso Estadual R$ 

Triagem Auditiva Neonatal 4.073.565,60 

Centro Mineiro de Reabilitação Auditiva - CEMEAR 165.168,00 

Subtotal 4.238.733,60 

2013 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Serviços de Atenção à Saúde Auditiva + Serviços de Implante Coclear 

(ambulatorial) 31.743.248,76 

Avaliação Audiológica Básica 1.515.360,00 

Terapia Fonoaudiológica 1.376.375,70 

Serviços de Implante Coclear (hospitalar) 4.400.439,36 

OPM Auditiva 2.223.166,91 

Subtotal 41.258.590,73 

Recurso Estadual R$ 

 Triagem Auditiva Neonatal 4.073.565,60 

Centro Mineiro de Reabilitação Auditiva - CEMEAR 165.168,00 

Subtotal 4.238.733,60 
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RECURSO OSTOMIA 

2012 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Custeio 3.937.590,83 

Subtotal 3.937.590,83 

Recurso Estadual R$ 

Custeio 4.000.000,00 

Capacitação 32.000,00  

Subtotal 4.032.000,00 

2013 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Custeio 3.937.590,83 

Subtotal 3.937.590,83 

Recurso Estadual R$ 

Custeio 5.000.000,00 

Capacitação/elaboração de protocolo clinico 60.000,00 

Educação Permanente/Canal Minas Saúde   225.623,70 

Subtotal 5.285.623,70 

 

RECURSO DEFICIÊNCIA INTELECTUAL E AUTISMO 

2012 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Procedimentos Reabilitação 37.863.140,67 

Subtotal 37.863.140,67 

Recurso Estadual R$ 

    

Subtotal  

2013 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Procedimentos Reabilitação 37.863.140,67 

Subtotal 37.863.140,67  

Recurso Estadual R$ 

Intervenção Precoce 13.000.000,00 

  

Subtotal 13.000.000,00 

  



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

50 
 

 

 

RECURSO REABILITAÇÃO FÍSICA 

2012 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Procedimentos de reabilitação 5.325.822,98 

OPM 9.625.273,35 

Subtotal 14.951.096,33 

Recurso Estadual R$ 

 Compra  de 34  nitendo Wii e televisores e Capacitação para 34 serviços 

de reabilitação- Nitendo Wii   22.000,00 

Subtotal 22.000,00 

2013 

Recurso MAC (Federal) R$ 

Procedimentos de reabilitação 5.325.822,98 

OPM 9.625.273,35 

OPM Ortopédicas 1.230.547,14 

Subtotal 16.181.643,47 

Recurso Estadual R$ 

 Serviço de referência em reabilitação Física- Intervenção cirúrgica-

PROJETO 1 °PASSO  

 Compra tecnologias assistivas 581.100,00 

Subtotal 581.100,00 
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RECURSO DEFICIÊNCIA VISUAL 

2012 

Recurso MAC (Federal) R$ 

 Custeio OPM 889.196,00  

 Procedimentos FAEC – até junho/2012 151,316,60  

Subtotal 1.040.512,60 

Recurso Estadual R$ 

    

Subtotal  

2013 

Recurso MAC (Federal) R$ 

 Custeio OPM 889.196,00 

 Procedimentos FAEC – até junho/2012 151.316,60 

 Custeio OPM oftalmológicas 1.763.406,52 

OPM Visual 34.899,93 

Subtotal 2.838.819,05 

Recurso Estadual R$ 

 Compra de consultório oftalmológico para Fundação olhos Dálma 104.339,00 

Subtotal 104.339,00  

 

O valor remanescente de R$ 540.021,64, das parcelas referentes aos meses de 

outubro/2012 a julho/2013, previstos na portaria GM/MS nº 2.109, de 21 de outubro de 2012, 

do recurso de Manutenção/Adaptação de OPM auxiliares de locomoção, ortopédicas, 

auditivas e oftalmológicas, será objeto de proposta pontual da Coordenação de Atenção à 

Saúde da Pessoa com Deficiência a ser apresentado em 60 dias após a publicação da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.503, de 22 de julho de 2013. 
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20. PROPOSTA DA SAUDE AUDITIVA 

A saúde auditiva de Minas Gerais iniciou sua organização em 2004 após a 

implantação da Política Nacional de Saúde Auditiva pelo Ministério da Saúde. Atualmente a 

Política foi incorporada pela Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, com 16 Serviços 

de Atenção a Saúde Auditiva, sendo seis habilitados como média complexidade em saúde 

auditiva e seis como alta complexidade em saúde auditiva. Após nove anos de Política 

observam-se grandes conquistas, mas também necessidades de adequações. 

20.1. Mudança de habilitação dos Serviços de Atenção a Saúde Auditiva 
de média para alta complexidade 

Observou-se, após visitas e análises técnicas da Coordenadoria de Atenção a Saúde 

da Pessoa com Deficiência, que os SASA de média complexidade possuem capacidade 

para atendimento de pacientes de alta complexidade. Considerando a necessidade de 

facilitar o acesso ao atendimento de alta complexidade e considerando que a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência não diferencia habilitação em média e alta 

complexidade na modalidade de saúde auditiva, torna-se necessária a mudança de 

habilitação dos SASA de média para alta complexidade em saúde auditiva com alocação de 

recurso para custeio de 20% do atendimento em alta complexidade. Necessário também se 

faz a equiparação do número de cotas entre os SASA de média complexidade. Atualmente 

são quatro SASA atendendo 69 cotas mensais e dois atendendo 60.  

Proposta orçamentária de mudança de habilitação dos Serviços de Atenção a Saúde 

Auditiva de média para alta complexidade: 

Municipio 

Cotas Atuais dos Serviços 
Mudança de habilitação de  

Média para Alta complexidade 

Escalonamento 
para 

Implantação da 
Proposta 

Cotas de MC  Valor de MC  
Valor de AC 

(20%) 
Valor  de AC 

(20%) 
Ano 

Teófilo Otoni 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2014 

Uberaba 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2014 

Formiga 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2014 

Belo Horizonte* 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2015 

Ponte Nova 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2015 

Santa Luzia* 69 R$ 122.852,43  14 R$ 27.817,35  2015 

Valor mensal de Investimento para custeio de mudança de habilitação R$ 111.269,40  
 

*Ampliação de 9 cotas dos serviços de Belo Horizonte e Santa Luzia. Valor mensal da ampliação de cotas: R$ 
32.048,46 

Valor total mensal de investimento da proposta R$ 143.317,86  



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

53 
 

A proposta descrita acima não contemplou o município de Diamantina, por este ter 

sido habilitado como CER IV pela Portaria MS nº 496 e o município de Patos de Minas 

devido a proposta de habilitação de CER II com modalidades auditiva e intelectual disposta 

neste Plano Estadual. 

20.2. Custeio para ampliação do número de acompanhamentos  

Em 2013 alguns Serviços de Atenção a Saúde Auditiva completam oito anos de 

atendimento. Considerando que os pacientes devam ser acompanhados para garantia da 

continuidade da assistência, torna-se necessário o investimento para ampliação das cotas 

mensais de acompanhamento, a serem ampliadas de forma escalonada de 20% em 2014, 

15% em 2015 e 15% em 2016. 

Proposta orçamentária ampliação do número de acompanhamentos mensais: 

MUNICÍPIO INSTITUIÇÃO 

Cotas 
mensais 

SASA 
atuais* 

2014 Ampliação 20% 
2015 Ampliação 

15% 
2016 Ampliação 

15% 

Incremento 
Acompanhamento 

50% 

Cotas Valor Cotas  Valor  Cotas  Valor  Valor Total  

Belo Horizonte 
Hospital das Clínicas da 

UFMG 
115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

Belo Horizonte 
Clinicas Especializadas 

Integradas Izabela Hendrix 
96 19  R$ 4.319,81  14  R$ 3.239,86  14  R$ 3.239,86   R$        10.799,52  

Belo Horizonte Puc 60 12  R$ 2.699,88  9  R$ 2.024,91  9  R$ 2.024,91   R$          6.749,70  

Formiga 
Serviço Integrado 

Audiologia/Otocenter de 
Formiga 

69 14  R$ 3.104,86  10  R$ 2.328,65  10  R$ 2.328,65   R$          7.762,16  

Governador 
Valadares 

Nunes e Costa Serviços 
LTDA/OTOMED 

115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

Juiz de Fora 
Clínica Dr. Evandro Ribeiro 

de Oliveira 
115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

Montes Claros Otorrino Fisio Center 115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

Ponte Nova 
Hospital Arnaldo Gavazza 

Filho 
69 14  R$ 3.104,86  10  R$ 2.328,65  10  R$ 2.328,65   R$          7.762,16  

Pouso Alegre 
Instituto Sul Mineiro 
Otorrinolaringologia 

115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

Santa Luzia Otoclínica 60 12  R$ 2.699,88  9  R$ 2.024,91  9  R$ 2.024,91   R$          6.749,70  

Teofilo Otoni 
Audiotoni Serviços 

Audiológicos 
LTDA/OTOMED 

69 14  R$ 3.104,86  10  R$ 2.328,65  10  R$ 2.328,65   R$          7.762,16  

Uberaba UNIUBE 69 14  R$ 3.104,86  10  R$ 2.328,65  10  R$ 2.328,65   R$          7.762,16  

Uberlândia 
Univ. Federal de 

Uberlândia - Ambulatorio 
Amélio Marques 

115 23  R$ 5.174,77  17  R$ 3.881,08  17  R$ 3.881,08   R$        12.936,93  

TOTAL      R$          53.187,64   R$           39.890,73   R$           39.890,73   R$      132.969,09  

* Deliberação CIB/SUS-MG nº 1222 21 de agosto de 2012 
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A proposta descrita acima não contemplou o município de Diamantina, por este ter 

sido habilitado como CER IV pela Portaria MS nº 496 e o município de Patos de Minas 

devido a proposta de habilitação de CER II com modalidades auditiva e intelectual disposta 

neste Plano Estadual. 

Observa-se na Rede de Minas Gerais a necessidade de ampliação das cotas de 

implante coclear. Estudos serão realizados objetivando o conhecimento da demanda 

reprimida respectiva e a  necessidade de ampliação da oferta dessa assistência.  

 

21. CONSELHOS 

O SUS representa uma verdadeira reforma do Estado, pois incorpora novos atores 

sociais ao cenário da saúde, garantindo a prática da democracia participativa, da 

descentralização e do controle social. 

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência deve ser discutida no ambito de conselhos 

como por exemplo: 

 Conselho Estadual de Saúde.  

 Conselhos municipais de saúde 

 Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Os conselhos de saúde são definidos como órgãos permanentes e deliberativos com 

representantes do Governo, dos prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, 

e que atuam na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde, 

inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. 
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22. REGULAÇÃO ASSISTENCIAL 

O Sistema Estadual de Regulação de Minas Gerais tem como objetivo maior garantir de 

forma equânime o acesso da população aos serviços de saúde, buscando a alternativa 

assistencial adequada e em tempo oportuno para as necessidades identificadas do cidadão 

usuário do SUS.A Regulação da Assistência deve funcionar também como um observatório 

do sistema de saúde, permitindo integrar e qualificar seus serviços para alcance de seu 

principal objetivo: atender plenamente os usuários. Demais objetivos: 

- Fortalecer a cooperação entre os gestores e prestadores de serviços de saúde; 

- Padronizar e utilizar protocolos operacionais; 

- Subsidiar o processo de reordenação dos fluxos assistenciais, a partir de procedimentos 

operacionais de regulação e em consonância com a regionalização; 

- Permitir o acompanhamento e a avaliação da execução dos serviços por meio de 

relatórios, planilhas e gráficos; 

- Identificar as desproporções entre as necessidades de serviços de saúde e a oferta 

disponível; 

- Acompanhar o cumprimento dos termos de garantia de acesso, subsidiando os processos 

de readequações dos pactos intergestores na PPI – Assistencial. 

O Sistema de Regulação Assistencial funciona também como ferramenta de gestão 

que integra todas as áreas envolvidas com os processos regulatórios. Desta forma, 

constituem unidades operacionais do sistema: 

- Secretaria de Estado de Saúde: responsável pela administração da rede de unidades 

operacionais do complexo regulador, cabendo-lhe a definição e manutenção dos parâmetros 

operacionais do sistema, bem como do repositório de dados  corporativos utilizados pelas 

demais unidades operacionais. Cabe também a SES-MG o papel de coordenador maior das 

centrais macrorregionais, acompanhando e analisando os resultados alcançados, dirimindo 

problemas de cunho político e estratégico e definindo políticas operacionais para os demais 

pontos de utilização do sistema. 
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- Secretarias Municipais de Saúde: responsáveis pelo acompanhamento e controle das 

referências de pacientes de seus municipios para outros. Os municipios/gestores municipais 

deverão também utilizar o sistema como ferramenta auxiliar na identificação de problemas 

e/ou disajustes na PPI Assistencial, buscando adequar cada vez mais as informações qua 

norteiam a regulação dos atendimentos de referência. 

- Centrais Macrorregionais de Regulação Assistencial: responsáveis, cada uma em sua área 

de abrangência específica, pela execução direta das atividades dos módulos assistênciais 

implantados, prestando também suporte operacional e informacional às respectivas 

unidades operacionais. 

- Unidades de Agendamento de Procedimentos Eletivos: responsáveis pelo agendamento 

de procedimentos eletivos ambulatoriais e hospitalares. 

 Estabelecimentos de Saúde: unidades executoras de serviços de assistência à saúde da 

população e responsáveis pela alimentação do Sistema com informações sobre 

atendimentos realizados, tanto em nível ambulatorial quanto hospitalar. Em caso de 

internações de urgência, os hospitais deverão utilizar o Sistema para troca de 

informações em tempo real com as Centrais de Regulação (módulo urgência-

emergência) para transferir ou receber pacientes de referência.  

O Estado de Minas Gerais possui 13 Centrais Macrorregionais de Regulação 

Assistencial nos pólos das macrorregiões sanitárias, conforme listado abaixo:  

 Macro Norte de Minas/Pólo Montes Claros; 

 Macro Nordeste/Pólo Teófilo Otoni; 

 Macro Leste/Pólos Governador Valadares e Ipatinga; 

 Macro Leste do Sul/Pólo Ponte Nova; 

 Macro Centro/Pólo Belo Horizonte, regulando inclusive a Macro 

Jequitinhonha/Pólo Diamantina; 

 Macro Sul/Pólo Alfenas; 

 Macro Sudeste/Pólo Juiz de Fora; 

 Macro Centro Sul/Pólo Barbacena; 

 Macro Triângulo do Sul/Pólo Uberaba; 

 Macro Oeste/Pólo Divinópolis; 

 Macro Noroeste/Pólo Patos de Minas; 

 Macro Triângulo do Norte/Pólo Uberlândia.  
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Atualmente o Estado de Minas Gerais conta com 03 Complexos Reguladores nos 

pólos das macrorregiões sanitárias, conforme listado abaixo: 

 Macro Norte de Minas/Pólo Montes Claros; 

 Macro Nordeste/Pólo Teófilo Otoni; 

 Macro Centro Sul/Pólo Barbacena. 

Nos Complexos Reguladores funcionam as Centrais Macrorregionais de Regulação 

Assistencial e as Centrais de Regulação do SAMU. 

Até 2014 serão implantados Complexos Reguladores nas demais macrorregiões 

sanitárias. 

As Centrais Macrorregionais de Regulação Assistencial regulam as internações de 

urgência e emergência  utilizando a ferramenta/softwere SUSfácilMG. Os procedimentos 

eletivos e ambulatoriais são regulados pelas Secretarias Municipais de Saúde. O Estado de 

Minas Gerais disponibilizou a ferramenta/softwere SUSfácilMG para o utilização na 

regulação dos procedimentos eletivos e ambulatoriais. 

 

23. EDUCAÇÃO PERMANENTE 

O Canal Minas Saúde é uma rede estratégica multimídia (Canal Minas Saúde de 

Televisão, Rádio, Web e Educação a Distância) para o desenvolvimento do programa de 

educação permanente a distância da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, com 

o objetivo de fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS). 

Uma das questões essenciais para a saúde pública é capacitar pessoas, em especial 

os trabalhadores da saúde.  Com a rede Canal Minas Saúde é possível democratizar 

conhecimento e criar protocolos, possibilitando que a mesma informação chegue aos 

profissionais espalhados pelo Estado, de modo que os 20.033.665  milhões de mineiros 

tenham saúde de qualidade. 
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Hoje o Canal Minas Saúde é composto de mais de 11 mil pontos de recepção do 

sinal, via satélite, alcançando, além das UBS, secretarias municipais de saúde, unidades 

hospitalares da Fhemig, Hospitais da Rede Prohosp, unidades da Hemoninas, Fundação 

Ezequiel Dias, Escola de Saúde Pública, Associação Médica de Minas Gerias, Faculdade de 

Medicina da UFMG, Rede Minas de Televisão, Conselho Estadual de Saúde, o Colegiado 

de Secretários de Saúde e Colegiado de Secretários Executivos dos Consórcios de Saúde, 

Centro de Referência de Assistência Social, Centro de Referência Especializada de 

Assistência Social, Ministério Público de Minas Gerais e aldeias indígenas.  Até agora, cerca 

de 50 mil alunos tiveram a oportunidade de ampliar seus conhecimentos técnicos e 

profissionais, por meio do Canal Minas Saúde de TV, Rádio, Web e Educação a Distância. 

O Canal Minas Saúde aposta na parceria para consolidar suas estratégias de 

educação a distância. Para tanto foram assinados dez Termos de Cooperação Técnica, 

entre eles: Cemig, Federasantas, Associação Mineira dos Municípios, além das Secretarias 

de Educação, Defesa e Desenvolvimento Social. 

O portal do Canal Minas Saúde confere um grau maior de interatividade entre 

docentes e alunos, por meio de tutoria ativa, proporcionando maior oportunidade de 

aprendizagem. Outro ganho com a internet é que esta ferramenta permite um processo 

individual e participativo de avaliação das equipes, dos processos e das próprias ações do 

modelo de atenção à saúde. Como um repositório de experiências, favorece a socialização 

do saber, do fortalecimento das equipes e da consolidação de um novo modelo de atenção 

à saúde. No portal, há chats, fórum de discussão, redes sociais, vídeos, áudios e links para 

que as pessoas possam acessar e dar continuidade ao processo de assimilação de 

conhecimento. 

A proposta é ampliar os serviços de atenção à saúde, inclusive os da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência para disporem do acesso as informações do canal 

Minas Saúde, através da implantação das antenas de televisão, favorecendo a integração 

desses serviços aos demais das redes, especialmente os da Atenção Primária. 

Serão também elaborados cursos, seminários ,encontros e demais ações que 

fortaleçam o processo de educação permanente do SUS-MG. 

(http://canalminassaude.com.br/institucional/quem-somos/ ) 

  

http://canalminassaude.com.br/institucional/quem-somos/
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24. METAS DE IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES E 

POLÍTICAS PÚBLICAS COM RECURSOS FINANCEIROS DO TESOURO 

ESTADUAL E FEDERAL 

 

2013 

- Pactuação na CIB-SUS-MG dos Centros Especializados em reabilitação, serviços isolados 

e oficinas ortopédicas 

- Habilitação pelo Ministério da Saúde dos serviços do componente especializado da Rede 

de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

- Readequação de contratos dos 136 serviços especializados em reabilitação do deficiente 

intelectual e adesão ao Programa de intervenção precoce avançado(PIPA)-  

- Instalação de 136 antenas do canal Minas Saúde( Instituições que aderiram ao PIPA- 

estadual) 

- Reformulação do Programa Estadual de Triagem Auditiva neonatal (estadual) 

- Custeio do CEMEAR- serviço de referência para capacitação dos fonoaudiólogos 

descentralizados- (estadual) 

- Elaboração da linha de cuidados à pessoa com Deficiência- (estadual) 

- Aquisição de bolsas de ostomia (federal e estadual) 

- Publicação de protocolo para atendimento do paciente ostomizado (estadual) 

- Capacitação regionalizada dos enfermeiros dos serviços de referência para atendimento 

ao paciente ostomizado (estadual) 

- Estabelecimento de parceria com Universidades/Instituições: 

 Desenvolvimento de Tecnologias Assistivas 

 Apoio às instituições da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

para desenvolvimento de pesquisas 
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- Aquisição de Tecnologias Assistivas (federal e estadual) 

- Parcerias Esporte, Trabalho (Inclusão) 

Capacitação Via Canal Minas Saúde: 

 Profissionais da Rede de Cuidados voltados para atendimento a pacientes 

ostomizados 

 Intervenção precoce: Profissionais dos SERDI, CER, Saúde Mental, atenção 

primária, educação e assistência social 

 

2014 

 

- Habilitação pelo Ministério da Saúde dos serviços do componente especializado da Rede 

de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

- Desenvolvimento de sistema de informação interligados na Rede de Cuidados à Pessoa 

com deficiência (estatística, regulação....)estadual e federal 

- Instalação de 20 antenas do canal Minas Saúde nos serviços especializados em 

reabilitação (estadual) 

- Aquisição de Tecnologias Assistivas ( estadual e federal) 

- Parcerias Esporte, Trabalho (Inclusão) 

- Capacitação Via Canal Minas Saúde (estadual) 

- Linha de cuidados a pessoa com deficiência 

- Enfermeiros da atenção primária (ostomia) 

- Estabelecimento de parceria com Universidades/Instituições: 

 Desenvolvimento de Tecnologias Assistivas 

 Apoio às instituições da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência para 

desenvolvimento de pesquisas 

- Aquisição de bolsas de ostomia (federal e estadual) 
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- Custeio do CEMEAR- serviço de referência para capacitação dos fonoaudiólogos 

descentralizados- (estadual) 

- Custeio do Programa Estadual de Triagem Auditiva neonatal – (estadual) 

- Custeio do Programa de intervenção precoce avançado (PIPA)-  

- Centro de referência estadual para diagnóstico do Transtorno do Espectro do Autismo 

(estadual) 

- Apresentação de proposta para serviços descentralizados em reabilitação 

 

25. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É recomendado a utilização de Sistema de Informação Eletrônico para a integração 

dos dados gerados entre os diversos pontos de atenção da Rede, permitindo análises 

assistenciais, bem como a efetiva organização dos fluxos de referência e contrarreferência. 

O Plano foi desenvolvido baseado nas diretrizes estabelecidas na Deliberação CIB/SUS-MG 

nº1272/2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do SUS/MG. 

Este Plano será revisado regularmente conforme a implantação das propostas de 

trabalho e monitorado pelo grupo condutor estadual garantindo a finalidade da integração de 

pontos de atenção e a integralidade da assistência oferecida pela Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência SUS/MG. 

Vê-se a necessidade de fortalecimento das ações voltadas para uma política integral 

ao neonato, ações de promoção à saúde e prevenção de doenças/deficiências, articulação 

dos serviços de referência para tratamento de doenças detectadas na triagem neonatal com 

a Rede de Cuidados. 

Os investimentos financeiros municipais e ações específicas da região de saúde 

serão descritos nos planos de ação regionais. 

O bloco de financiamento Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 

Hospitalar possui em seu escopo de ações e serviços procedimentos de reabilitação tais 

como, terapia individual e em grupo, atendimento fisioterápico em pacientes no pré e pós-
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operatório nas disfunções músculo esquelética, alterações motoras, desordens do 

desenvolvimento neuromotor e consultas especializadas. 

Desta forma, o Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

assume o compromisso de desenvolver propostas para a gestão dos incentivos financeiros 

do Componente Limite Financeiro em Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 

Hospitalar-MAC (genericamente chamado de Teto MAC), haja vista a necessidade de 

garantir a alocação de recursos aos serviços de reabilitação e garantia de acesso aos 

serviços qualificados, atendendo de forma integral às pessoas com deficiência temporária 

ou permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Grupo Condutor Estadual da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência solicita 

ao Ministério da Saúde a publicização da aprovação deste Plano de Ação.  

Vale ressaltar que o ano de repasse estabelecido nesta planilha poderá ser 

alterado/remanejado conforme a execução dos projetos de edificação e reforma/ampliação 

previstos. Sendo assim, os municípios que concluírem a execução das obras antes do prazo 

predeterminado poderão receber os recursos antecipadamente, conforme acordado pelos 

componentes do Grupo Condutor. 
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26. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

 

- a Portaria nº 82, de 06 de junho de 2001, que institui no âmbito do Sistema Único de 

Saúde, o Programa Nacional de Triagem Neonatal / PNTN. 

- Resolução RDC nº 50/2002 ANVISA – Normas para Projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde. 

- a Portaria SAS/MS n° 589 de 08 de outubro de 2004 que altera a redação dos códigos da 

tabela de motivo de cobrança da APAC do SIA/SUS. 

- Portaria Nº 599 de 23 de março de 2006 que define a implantação de Especialidades 

Odontológicas (CEOs) e de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPDs) e 

estabelecer critérios, normas e requisitos para seu credenciamento; 

- Deliberação CIB-SUS/MG nº 384, de 18 de outubro de 2007, que aprova o Programa 

Estadual de Triagem Auditiva Neonatal; 

- Resolução SES/MG n° 1.669/2008, que aprova o fluxo de inclusão na Rede Estadual de 

Saúde Auditiva de Minas Gerais e define atribuições do Fonoaudiólogo Descentralizado, da 

Junta de Saúde Auditiva Microrregional e da Junta Reguladora da Saúde Auditiva; 

- a Portaria MS n° 3.129 de 24 de dezembro de 2008; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG Nº 596, de 23 de novembro de 2009 que aprova a revisão da 

alocação de recursos financeiros da média e alta complexidade ambulatorial na PPI/MG, 

provenientes do Anexo I da Portaria GM nº 2867/08 com respectivos ajustes no valor de 

tabela, conforme Portaria GM nº 3.194/08; 

- as Deliberações CIB-SUS/MG Nº 615 de 03 de dezembro de 2009 e Nº 601 de 18 de 

novembro de 2009 que estabelecem recursos oriundos da câmara de compensação a 

serem disponibilizados aos Estados e aprova a alocação de metas físicas e financeiras do 

procedimento 0301070067(Atendimento/Acompanhamento a paciente que demande 

cuidados intensivos de Reabilitação visual/mental/múltiplas deficiências), realizado pela 

Rede Estadual de Atenção à Saúde da Pessoa com Deficiência Mental e Autismo, tratado 

nas Portarias GM/MS 2.867/2008 e GM/MS Nº 3194/2008; 

 



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

64 
 

- Deliberação CIB – SUS/MG nº 738, de 07 de dezembro de 2010, que altera o anexo I da 

Deliberação CIB-SUS/MG nº 128, de 2004; 

- a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que prioriza a organização e 

implementação das Redes de Atenção à Saúde (RAS) no País; 

- o Decreto Nº 7.508 de 28 de junho de 2011 que regulamenta a Lei Nº 8080, de 19 de 

setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e outras 

providências;  

- Portaria Interministerial nº 507/2011 – Estabelece normas relativas às transferências de 

recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, revoga a Portaria 

Interministerial nº 127/MP/MF/CGU e dá outras providências.  

- a Deliberação CIB- SUS/MG n° 875, de 17 de agosto de 2011, que aprova a metodologia 

para a revisão das metas físicas e financeiras dos procedimentos da Rede de Atenção à 

Pessoa com Deficiência Física, tratados na Deliberação CIB-SUS/MG n° 596, de 23 de 

novembro de 2009, na Programação Pactuada Integrada/ PPI Assistencial/ MG; 

- a Portaria GM/MS nº 2488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política 

Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a 

organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o 

Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 

- a Portaria 2.527, de 27 de outubro de 2011, que redefine a Atenção Domiciliar no âmbito 

do Sistema Único de Saúde (SUS); 

- o Decreto n° 7612, de novembro de 2011, que institui o Plano Nacional dos Direitos da 

pessoa com Deficiência-Plano Viver sem Limites; 

- a Deliberação CIB-SUS-MG Nº 1088 de 07 de dezembro de 2011 que aprova as normas 

gerais do Núcleo de Apoio à Saúde da Família – NASF, modalidades 1 e 2; 

- a Portaria Nº 3088 de 23 de dezembro de 2011 que institui a Rede de Atenção 

Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades 

decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde; 
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- a Deliberação CIB-SUS/MG n° 1.402 de 19 de maRÇo de 2012 , que aprova a 

alteração do Art. 2º da Deliberação CIB-SUS/MG nº 1.147 de 16 de maio de 2012 

que institui o Grupo Condutor Estadual da Rede de Cuidados à Pessoa com 

Deficiência no âmbito do SUS-MG. 

- a Deliberação CIB-SUS/MG Nº 1.099 de 18 de abril de 2012, que define os incentivos 

financeiros e critérios para implantação e/ou implementação de serviços de assistência 

odontológica com uso de anestesia geral ou sedação em ambiente hospitalar; 

- a Portaria MS/GM nº 793, de 24 de abril de 2012, que institui a Rede de Cuidados à 

Pessoa com Deficiência no Sistema Único de Saúde;  

- a Portaria MS/GM nº 835, de 25 de abril de 2012, que institui incentivos financeiros de 

investimento e de custeio para o Componente de Atenção especializada da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência no Sistema Único de Saúde;  

- a Portaria Nº 1.341, de 13 de julho de 2012, que define os valores dos incentivos de 

implantação e custeio mensal dos centros de especialidades Odontológicas – CEO e dá 

outras providências; 

- a Portaria GM/MS n° 1533, de 16 de julho de 2012, que altera e acrescenta dispositivos à 

Portaria GM/MS n° 2.527, de 27 de outubro de 2011, que redefine a Atenção Domiciliar no 

Âmbito do Sistema único de Saúde; 

- a Deliberação CIB-SUS-MG n° 1.231 de 12 de setembro de 2012, que define os critérios, 

normas e requisitos para a adesão dos Centros de Especialidades Odontológicas - CEO à 

Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no Estado de Minas Gerais. 

- a Deliberação CIB-SUS-MG n° 1.232 de 12 de setembro de 2012, que aprova o incentivo 

financeiro adicional de custeio mensal estadual para a adesão dos Centros de 

Especialidades Odontológicas - CEO à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no 

Estado de Minas Gerais e define os critérios, normas e requisitos para o recebimento do 

incentivo. 

- a Portaria SAS/MS n °971 de 13 de setembro de 2012, que adequa o Sistema de Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde e inclui Procedimentos de Manutenção e 

Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais da Tabela de Procedimentos do SUS 

 



                      GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
                      SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
                      SUPERINTENDÊNCIA DE REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE 

                       

66 
 

- a Portaria GM/MS n° 2109 de 21 de setembro de 2012, que estabelece recurso a ser 

incorporado ao Limite Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios. 

-Lei Nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012, que Institui a Política Nacional de Proteção dos 

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3o do art. 98 da Lei no 

8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

- a Deliberação CIB-SUS-MG n° 1.222/2012, que define as metas físicas/cotas mensais de 

adaptação de Aparelho de Amplificação Sonora Individual e Implante Coclear e cotas anuais 

de Avaliação Audiológica Básica e Terapia Fonoaudiológica Individual, na Rede Estadual de 

Saúde Auditiva de Minas Gerais; 

- a Portaria GM/MS nº 822 de 6 de junho de 2001 que institui no âmbito do Sistema Único de 

Saúde o Programa Nacional de Triagem  Neonatal; 

- a Portaria SAS/MS nº 176 de 31 de março de 2005, que habilita o estado de Minas Gerais 

na Fase III de Implantação do Programa Nacional de Triagem Neonatal, que prevê a triagem 

neonatal, a confirmação diagnóstica, o acompanhamento e o tratamento da fenilcetonúria, 

hipotireoidismo congênito, doenças falciformes e outras hemoglobinopatias e fibrose cística; 

- a Resolução SES nº 1.176 de 20 de junho de 2012, que aprova a realização de diagnóstico 

laboratorial em Rede da Toxoplasmose Aguda Gestacional e Congênita em gestantes e 

recém-nascidos no Estado de Minas Gerais; 

- a Portaria MS/GM n° 2809, de 07 de dezembro de 2012, que estabelece a organização dos 

cuidados prolongados para retaguarda a Rede de Atenção às Urgências e emergências 

(RUE) e as demais redes Temáticas de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

- a Resolução SES nº 3136 de 14 de Fevereiro de 2012 que institui o Serviço de Referência 

para Fonoaudiologia Descentralizada da Rede Estadual de Saúde Auditiva;  

- a Deliberação CIB-SUS/MG Nº1403 de 19 março de 2013, que define os Serviços 

Especializados de Reabilitação em Deficiência Intelectual da Rede de Cuidados à Pessoa 

com Deficiência do SUS/MG; 
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- a DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 1.404, DE 19 DE MARÇO DE 2013, que institui o 

Programa de Intervenção Precoce Avançado – PIPA. 

- Guia de Orientação sobre Captação de Recursos na Saúde (com legislação);  

- Cartilha para apresentação de Propostas no Ministério da Saúde – disponível no link: 

http://www.fns.saude.gov.br/documentos/cartilha.pdf  

- NBR 9050 – Adequação da edificação e do mobiliário urbano ao deficiente físico;  

- Instrutivos disponíveis no site do MS de Física, Ostomia, Visual, Intelectual e Auditiva  

- Organização Mundial da Saúde. Relatório Mundial sobre a Deficiência/World Health 

Organization, The World Bank; tradução Lexicus Serviços Linguísticos: São Paulo, 2012. 

334p. 

 


